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contrato de trabalho a termo resolutivo certo, celebrado ao abrigo do 
Código do Trabalho, com o trabalhador abaixo identificado:

Maria Inês Costa Vinha, com a categoria de Técnica Superior de 
Serviço Social de 2.ª Classe, com efeitos a partir de 01/02/2008, pelo 
prazo de 12 meses.

17 de Janeiro de 2008. — O Vereador dos Recursos Humanos (com 
delegação de assinatura), Pedro Caldeira Santos.

2611083640 

 Aviso n.º 2723/2008
De acordo com o disposto na alínea a), do nº 1, do artigo 34º, do 

Dec.-Lei nº 427/89, de 07/12, aplicado à Administração Local através 
do Dec.-Lei nº 409/91, de 17/10 torna-se público que, por meu despacho 
de 21 de Janeiro de 2008, foram nomeados para ocuparem, três lugares 
de Técnicos Superiores da área de Contabilidade e Administração de 
2ª. Classe, os funcionários Hélder Garcia Mateus, Maria Inês Pereira 
Moura da Silva e Paulo Rafael da Silva dos Santos, na sequência de 
Concurso Externo de Ingresso.

Mais se torna público que, conforme acta do júri do estágio, ho-
mologada em 5 de Dezembro de 2007, foi deliberado insentá-los do 
prosseguimento dos estágios.

22 de Janeiro de 2008. — O Vereador dos Recursos Humanos, com 
delegação de assinatura, Pedro Caldeira Santos.

2611083672 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 2724/2008

Discussão pública
Dr. Ricardo Jorge Martins Alves, Vereador do Pelouro do Urbanismo 

da Câmara Municipal de Castelo de Paiva da Câmara, no uso de poderes 
subdelegados:

Torna público, nos termos do nº.2 do artigo 27 e artigo 22º. do De-
creto — lei nº555/99, de 16 de Dezembro, e do nº.3 do artigo 77º. do 
Decreto -Lei nº380/99, de 22 de Setembro, que o período de abertura 
da discussão pública referente ao pedido de licenciamento de operação 
de loteamento sito no lugar de Corujeira, freguesia de Fornos, e a que 
respeita o processo nº.16/2001, em nome de Terras da Corujeira — Imo-
biliário e Agricultura, Lda., terá a duração de 15 dias e iniciar -se -á no 9º. 
dia posterior ao da publicação deste edital no Diário da República.

A operação de loteamento consiste na constituição de 5 lotes, com as 
áreas de 722m2 a 2457m2, sendo quatro destinados a moradias unifa-
miliares, e um para equipamento, tendo merecido pareceres favoráveis 
da Divisão de Planeamento, Urbanismo e Habitação desta Câmara 
Municipal.

As reclamações, observações ou sugestões à referida operação de 
loteamento deverão ser apresentadas por escrito, através de requeri-
mento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Castelo de Paiva, 
devidamente identificado o seu subscritor, e entregue pessoalmente, ou 
remetido através de correio, na Divisão de Planeamento, Urbanismo e 
Habitação, sita no Largo do Conde, Sobrado, 4550 -102 Castelo de Paiva, 
podendo o respectivo processo ser consultado na mesma Divisão, todos 
os dias úteis, das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

11 de Janeiro de 2008. — O Vereador, no uso de poderes subdelegados, 
Ricardo Jorge Martins Alves.

2611083758 

 CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 2725/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando, escrupu-
losamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Para os devidos efeitos, torna -se publico que por despacho do Vere-
ador Responsável pela Gestão e Direcção de Pessoal de 7 de Novembro de 

2007,no âmbito das competências delegadas pelo Despacho n.º 2/2006, de 3 
de Janeiro em matéria de recursos humanos, encontra -se aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República 2.ª Série, concurso externo de ingresso para provimento de 
dois lugares de auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar.

1.1 — Foi dado procedimento aos artigos 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, pela publicitação na BEP (SigaME) uma oferta de selecção 
de pessoal para reinicio de funções em situação de mobilidade especial para a 
categoria de auxiliar de serviços gerais, tendo o mesmo ficado sem candidatos.

2 — A remuneração é a constante do anexo a que se refere o n.º 1 do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro (escalão 1 
índice 128). As condições de trabalho são as genericamente vigentes 
para os funcionários da administração local.

3 — O presente concurso rege -se pelos Decretos -Leis n.os 204/98, de 
11 de Julho, 238/99 de 25 de Junho, 404 -A/98, de 18 de Dezembro na 
redacção da dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e pelo 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro.

4 — O concurso é válido apenas para as vagas postas a concurso e 
caduca com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — área do município da Covilhã.
6 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.º 4/88, da SEALOT, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de Abril de 1989.
7 — Poderão candidatar -se ao referido concurso todos os indivíduos 

possuidores da escolaridade obrigatória de harmonia com a idade do 
candidato e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional:

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais, legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções publicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

Não é exigida a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), 
b), e) e f), desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, 
no próprio requerimento a sua titularidade.

8 — Para efeitos de candidatura, os interessados apresentarão até 
final do prazo de abertura do concurso, requerimento escrito, dirigido ao 
presidente da Câmara, a entregar pessoalmente na Secção de Recursos 
Humanos desta Câmara ou remeter pelo correio, por carta registada com 
aviso de recepção, endereçada à Câmara Municipal da Covilhã, Praça 
do Município, 6200 -151 Covilhã. Consideram -se entregues dentro do 
prazo legal os requerimentos expedidos até ao termo do prazo fixado 
para a sua apresentação. Do requerimento devem constar os seguintes 
elementos: nome, naturalidade, residência (indicar rua, numero de policia, 
andar e código postal), número de telefone, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu e concurso a que se 
candidata, com identificação do mesmo, mediante referência ao número à 
data do Diário da República onde se encontra publicado o presente aviso.

9 — Os requerimentos de admissão serão obrigatoriamente acompa-
nhados dos seguintes documentos sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de contribuinte;
b) Fotocopia do certificado de habilitações.

10 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — do total 
dos lugares a concurso, será aplicado o disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Natureza das provas e métodos de selecção:
Prova oral de conhecimentos específicos;
Entrevista Profissional de selecção.

12.1 — Programa da prova oral de conhecimentos específicos:
Regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e das 

freguesias e respectivas competências:
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro que alterou e republicou a Lei 

n.º 169/99, de 14 de Setembro;
Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Administração 

Pública:
Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Regime de férias faltas e licenças dos funcionários e agentes da 

Administração Pública:
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto;




